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CAPÍTULO I

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

SUMÁRIO

1. Das Normas Processuais Civis 
(arts. 1º a 15)

2. Dos Sujeitos do Processo 
(arts. 70 a 187)

2.1. Das Partes e dos 
Procuradores (arts. 70 a 112)

2.2 Do Litisconsórcio (arts. 113 
a 118)

2.3 Da Intervenção de Terceiros 
(arts. 119 a 138)

2.4 Dos Conciliadores e 
Mediadores Judiciais (arts. 165 

a 175)

3. Dos Atos Processuais (arts. 
188 a 293)

3.1. Da Comunicação dos Atos 
Processuais (arts. 236 a 275)

3.2. Da Distribuição e do 
Registro (arts. 284 a 290)

3.3. Do Valor da Causa (arts. 291 
a 293)

4. Da Tutela Provisória (arts. 
294 a 311)

5. Do Processo de Conhecimento 
e do Cumprimento de Sentença 

(arts. 318 a 770)

5.1. Do Procedimento Comum 
(arts. 318 a 512)

5.2. Do Cumprimento da 
Sentença (arts. 513 a 538)

6. Dos Processos nos Tribunais 
e dos Meios de Impugnação das 
Decisões Judiciais (arts. 926 a 

1.044)

6.1. Da Ordem dos Processos e 
dos Processos de Competência 
Originária dos Tribunais (arts. 

926 a 993)

6.2. Dos Recursos  
(arts. 994 a 1.044)

7. Quadro Sinóptico

Frederico Augusto Leopoldino Koehler

Após o início da vigência do CPC (Lei n. 13.105/15), muito tem se discutido sobre 
o seu impacto no âmbito dos juizados especiais.

De início, cabe observar a natureza da legislação dos Juizados Especiais, consi-
derada especial diante da generalidade do CPC, de modo que sobre esta prevalece, 
ainda que a ela seja anterior, devido à aplicação do brocardo “lex specialis derrogat 
lex generalis”. Nesse sentido, para o Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE, 
em sua Nota técnica n. 01/2016, é necessário “ter em mente que a Lei 9.099 conserva 
íntegro o seu caráter de lei especial frente ao novo CPC, desimportando, por óbvio, a 
superveniência deste em relação àquela”1.

1. Nota técnica n. 01/2016 do FONAJE. In: NANCY Andrighi: prazos do novo CPC não devem valer para 
Juizados Especiais. CPC/2015. Migalhas, São Paulo, 21 mar. 2016. Disponível em: <http://www.miga-
lhas.com.br/Quentes/17,MI236272,51045-Nancy+Andrighi+prazos+do+novo+CPC+nao+devem+val
er+para+Juizados>. Acesso em: 06 jun. 2017.
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também suas normas, cabendo tão somente a aplicação supletiva e subsidiária da co-

2015, no Encontro do FONAJE em Belo Horizonte, foi elaborado o enunciado 161: 
“Considerando o princípio da especialidade, o CPC/2015 somente terá aplicação ao 

-
pótese de compatibilidade com os critérios previstos no art. 2º da Lei 9.099/95”.

Posteriormente, quando da edição da Nota técnica 01/2016, o FONAJE passou 
a entender que o CPC/2015 somente seria aplicado aos juizados especiais quando 

dos juizados, ciente das implicações prejudiciais decorrente de uma maior ingerência 
legal”2.

Como se vê, o entendimento atual do FONAJE parece ser o de que a aplicação de 
normas do CPC aos Juizados Especiais restringe-se a um rol taxativo, que contém as 
situações expressamente previstas no novo diploma.

juizados especiais, a qual olvida, entretanto, o disposto no art. 1.046, §2º, do CPC.

Como se lê no enunciado sob comento, o FONAJEF diverge do FONAJE ao entender 
que o CPC tem aplicação subsidiária no microssistema dos juizados especiais, mas 
desde que não contrarie os seus princípios norteadores (previstos no art. 2º da Lei 

Corroborando o entendimento do FONAJEF e demonstrando a inadequação da 
posição defendida pelo FONAJE, há vários exemplos que demonstram sempre ter ha-
vido aplicação do CPC e de leis esparsas no âmbito do microssistema, dentre os quais: 

litigância de má-fé; 3) aplicação das normas sobre o processo de execução; 4) normas 
que regulamentam o litisconsórcio; 5) cabimento de mandado de segurança contra 
decisão judicial nos juizados especiais; 6) cabimento de agravo do art. 544 do CPC/73 
para destrancar recurso extraordinário; 7) a aplicação da teoria da causa madura; 8) 
a impugnação ao valor da causa etc.

sempre buscado complementar as lacunas normativas na lei adjetiva vigente. A não 
aplicação do CPC – seja o de 1973 ou o de 2015 – prejudicaria, em vários pontos, a boa 
prestação jurisdicional e os princípios ordenadores do microssistema3.

O que tem se visto na prática é uma aplicação absolutamente discricionária do 
CPC no microssistema dos juizados especiais. Muitas vezes aplica-se a legislação 

2. Nota técnica n. 01/2016 do FONAJE. ob. cit.
3. Sobre o ponto, recomenda-se a leitura de KOEHLER, Frederico Augusto Leopoldino e SIQUEIRA, Júlio 

Pinheiro Faro Homem de. A contagem dos prazos processuais em dias úteis e a sua (in)aplicabilidade 
no microssistema dos juizados especiais. Revista CEJ, Brasília, Ano XX, n. 70, p. 23-28, set./dez. 2016.
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processual apenas quando convém, dispensando-se a sua vigência quando não se en-
tende oportuno. Tal situação gera insegurança jurídica no jurisdicionado e nos advo-
gados, que não sabem de antemão como se comportar nos juizados especiais.

Por isso, especialmente para dar uma maior segurança jurídica e mais previsibili-
dade aos usuários do sistema, faz-se mister a criação de critérios mais objetivos para 
determinar quando deve (ou não) haver a incidência do CPC no microssistema dos 
juizados especiais.

normas do CPC no microssistema dos juizados especiais. Ao deparar-se com um caso 
concreto em trâmite nos juizados especiais, e na dúvida sobre a (in)aplicabilidade de 

se há norma sobre o ponto controvertido na lei do juizado especial em que o processo 
esteja tramitando (Lei 9.099/95, Lei 10.259/01 ou Lei 12.153/09, a depender do caso 
concreto). Em caso positivo, aplica-se a norma própria do juizado especial e encerra-

leis que compõem o microssistema. Se existir uma norma adequada no microssiste-
ma, esta deverá ser aplicada, e não o CPC – em virtude do princípio “lex specialis der-

exista no microssistema dos juizados especiais, observar se há norma sobre o tema 
no CPC; 4) se a resposta for positiva, deve-se observar se a norma do CPC ofende os 
princípios positivados no art. 2º da Lei n. 9.099/95, hipótese em que será inaplicável. 
Caso não haja a ofensa referida no tópico anterior, o CPC será aplicável na questão 
concreta em trâmite nos juizados especiais.

 CF. Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: I – juizados 
especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o 
julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor 
potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses 
previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau.

 LJEE. Art. 2º. O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, 
economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.

 CPC. Art. 1.046. (...). § 2º Permanecem em vigor as disposições especiais dos procedimentos 
regulados em outras leis, aos quais se aplicará supletivamente este Código.

Bruno Augusto Santos Oliveira

O ponto sensível do Enunciado consiste na ponderação de três fatores: a real den-
sidade do princípio da proteção contra as decisões-surpresa no sistema do Novo Có-
digo; a situação atual, em nosso sistema, do milenar princípio do “iura novit curia”; e 
o caráter essencialmente teleológico do microssistema dos Juizados Especiais.
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Princípio da não surpresa e “iura novit curia”.

Os artigos 10 e 487, parágrafo único, do CPC têm por objetivo evitar as decisões-
-surpresa, e irradiam diretamente dos princípios do devido processo legal e do con-
traditório.

Há que se ponderar, contudo, como recordam NERY JUNIOR e ANDRADE NERY4, 
que:

A proteção contra as decisões-surpresa não inviabiliza, nem atenua, tampouco elimina a utiliza-
ção, pelo juiz, dos preceitos do princípio processual “iura novit curia” (Montesano-Arieta. Tra-
tatto DPC, v. I, t. 1, ns. 97.3 e 98.1, p. 357 e 360; Geraldes. Temas, v. 12, Cap. I, n. 4.1, p. 77). Esse 
princípio implica, de um lado, o poder-dever de o juiz conhecer e determinar a norma jurídica a 
ser aplicada à situação concreta exposta na demanda, prescindindo (questão de ordem pública) 

os fatos e fundamentos jurídicos do pedido (causae petendi próxima e remota) (Montesano-
-Arieta. Tratatto DPC, v. I, t. 1, n. 97, p. 353). (...). O princípio do “iura novit curia” atua apenas 

juiz conhece o direito), não se aplicando aos fatos, cuja prova deve ser feita nos autos em virtu-
de de ônus a cargo das partes (Montesano-Arieta. Tratatto DPC, v. I, t. 1, n. 97, p. 354).

A permanência e o teor do princípio “iura novit curia” indicam que, apesar do 
notável peso dado pelo novo código ao princípio da não-surpresa, a inovação do arti-
go 10 não veio como princípio absoluto. O próprio Diploma Processual traz diversas 
exceções importantes, como no caso dos artigos 9º e 332.

Já os artigos 6º e 300 do CPC elevam à categoria de valor tutelável o “resultado 
útil do processo”.

um dos relevantes princípios adotados pelo Diploma, se impõe o princípio fundante 

de ponderação, que é o microssistema dos Juizados Especiais.

Microssistema dos Juizados Especiais Federais.

Em se tratando de Juizados Especiais, a existência de um verdadeiro sistema do-
tado de princípios, objetivos e ritos próprios encontra respaldo tanto na construção 
doutrinária quanto no direito positivo, que estabelece não apenas um sistema ope-
rativo, mas aponta para um conjunto orgânico e estável de instituições e normas vol-
tadas à ampliação do acesso efetivo à justiça (cf. LJE, art. 93 e LJEFP, art. 1º, caput e 
parágrafo único).

Esse microssistema é composto das Leis 9.099/95 (Juizados Especiais Estaduais), 
10.259/01 (Juizados Especiais Federais) e Lei 12.153/09 (Juizados Especiais da Fa-
zenda Pública Estadual e Municipal). Nesta toada, Koehler e Siqueira propõem uma 

4. NERY JÚNIOR, Nelson; ANDRADE NERY, Rosa Maria de Andrade. Comentários ao Código de Proces
so Civil. São Paulo: RT, 2015. p. 216-217
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-
zados especiais em casos concretos5:

1) observar se há norma sobre o ponto controvertido na Lei do Juizado Especial em que o pro-
cesso esteja tramitando (Lei 9.099/95, Lei 10.259/01 ou Lei 12.153/09, a depender do caso 
concreto). Em caso positivo, aplica-se a norma própria do juizado especial e encerra-se o pro-

microssistema. Se existir norma adequada no microssistema, deverá ser aplicada, encerrando-
-

ciais, observar se há norma sobre o tema no CPC/2015; 4) Se a resposta for positiva, deve-se ob-
servar se a norma do CPC/2015 ofende os princípios positivados no art. 2º da Lei 9.099/95, hi-
pótese em que será inaplicável. Caso não haja a ofensa referida no tópico anterior, o CPC/2015 
será aplicável na questão concreta em trâmite nos juizados especiais.

-
tante útil para a investigação de situações de teor mais geral. Não sendo absoluto, 
o princípio do art. 10 do CPC e do art. 487, parágrafo único, o CPC pode e deve ser 
ponderado – e, à luz dos princípios da celeridade e informalidade, foi considerado 
inaplicável aos Juizados Especiais.

 Processual civil e tributário. Agravo interno no agravo em recurso especial. Alegada afronta ao 
arts. 128 e 460 do CPC. Não ocorrência. Recurso administrativo. Pedido de compensação. Sus-
pensão da exigibilidade. Impossibilidade em virtude da ausência de lei autorizativa da compen-
sação. Precedentes. 1. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa 
aos arts. 128 e 460 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para a 
avaliação de julgamento extra petita. Aplicável ao caso o princípio do “jura novit curia”, o qual, 
dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento extra petita quando 
o juiz aplica o direito ao caso concreto sob fundamentos diversos aos apresentados pela parte. 
(STJ, AgRg no AREsp 847622, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, DJe 13.4.2016)

 CPC. Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente 
ouvida. Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica: I – à tutela provisória de urgência; 
II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, incisos II e III; III – à decisão pre-
vista no art. 701.  Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base 
em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, 
ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. Art. 332. Nas causas que 
dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará liminarmente 
improcedente o pedido que contrariar: I – Enunciado de súmula do Supremo Tribunal Fede-
ral ou do Superior Tribunal de Justiça; II – acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; III – entendimento 
firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; 
IV – Enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre direito local. § 1º O juiz também poderá 
julgar liminarmente improcedente o pedido se verificar, desde logo, a ocorrência de decadência 
ou de prescrição. § 2º Não interposta a apelação, o réu será intimado do trânsito em julgado 
da sentença, nos termos do art. 241. § 3º Interposta a apelação, o juiz poderá retratar-se em 5 
(cinco) dias. § 4º Se houver retratação, o juiz determinará o prosseguimento do processo, com 
a citação do réu, e, se não houver retratação, determinará a citação do réu para apresentar 
contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Art. 487. Haverá resolução de mérito quando o 

5. KOEHLER, Frederico Augusto Leopoldino; SIQUEIRA, Júlio Pinheiro Faro Homem. A Contagem dos 
prazos processuais em dias úteis e a sua (in)aplicabilidade no microssistema dos juizados especiais. 
Revista CEJ. Brasília, ano XX, n. 70, p. 23-28, set./dez. 2016.
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juiz: I – acolher ou rejeitar o pedido formulado na ação ou na reconvenção; II – decidir, de ofício 
ou a requerimento, sobre a ocorrência de decadência ou prescrição; III – homologar: a) o reco-
nhecimento da procedência do pedido formulado na ação ou na reconvenção; b) a transação; c) 
a renúncia à pretensão formulada na ação ou na reconvenção. Parágrafo único. Ressalvada a 
hipótese do § 1º do art. 332, a prescrição e a decadência não serão reconhecidas sem que antes 
seja dada às partes oportunidade de manifestar-se.

 LJE. Art. 93. Lei Estadual disporá sobre o Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Criminais, sua 
organização, composição e competência.

 LJEFP. Art. 1º Os Juizados Especiais da Fazenda Pública, órgãos da justiça comum e integrantes 
do Sistema dos Juizados Especiais, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, 
e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua compe-
tência. Parágrafo único. O sistema dos Juizados Especiais dos Estados e do Distrito Federal é 
formado pelos Juizados Especiais Cíveis, Juizados Especiais Criminais e Juizados Especiais da 
Fazenda Pública.

Bruno Augusto Santos Oliveira

O artigo 5º do CPC trouxe comando sem correspondente expresso no CPC/73, 
estabelecendo um eixo axiológico: o dever de boa-fé, cuja força irradia sobre todo o 
processo. Também sem correspondência legislativa no Código anterior, o dever de 
cooperação foi expressamente previsto no artigo 6º, tendo por eixo e meta a obten-
ção, em tempo razoável, de decisão de mérito justa e efetiva. A adoção expressa dos 
princípios traz mais densidade a uma obrigação ética já auto evidente no ordenamen-
to anterior, exigindo de todos os atores do processo uma conduta mais ativa em sua 
busca, defesa e garantia.

Para Rocha, com o CPC, “a boa-fé foi erigida a um novo patamar dentro do proces-
so (art. 5º), e a punição às condutas lesivas é uma decorrência lógica dessa cláusula 
geral”.6

Na lição de Nery Junior e Andrade Nery7:
A cooperação e solidariedade processuais têm sua raiz no princípio de boa-fé (Morello. Prueba, 
p. 58), o qual, por sua vez norteia a participação das partes no processo (...). A cooperação, a ri-
gor, estaria inserida na regra de boa-fé, mas a sua explicitação nesse artigo é muito importante, 
tendo em vista que as partes podem tender a certo individualismo quando da sua participação 
nos atos processuais, conduzindo-se de forma a privilegiar a sua versão dos fatos em detrimen-
to da versão da outra parte – o que é autorizado pela famosa máxima de que o processo civil não 
privilegiaria a verdade real, ao contrário do que ocorre no processo penal. Com a explicitação 
da observância do dever de cooperação no CPC, ainda que não se pretenda chegar à verdade 

6. ROCHA, Felippe Borring. Manual dos juizados especiais cíveis estaduais: teoria e prática. 8. ed. 
São Paulo: Atlas, 2016, p. 269.

7. NERY JÚNIOR, Nelson; ANDRADE NERY, Rosa M. A. São 
Paulo: RT, 2015. p. 208.
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do art. 1º da Lei n. 10.259/2001 e do art. 51, III, da 
Lei n. 9.099/95, não havendo nisso afronta ao art. 
12, § 2º, da Lei 11.419/06.<<156, 195, 340

025 – Nos Juizados Especiais Federais, no ato 
do cadastramento eletrônico, as partes se 

comprometem, mediante adesão, a cumprir as 
normas referentes ao acesso.<<335

026 – Nos juizados virtuais, considera-se efeti-
vada a comunicação eletrônica do ato pro-

cessual, inclusive citação, pelo decurso do prazo 

parte interessada.<<337

027 – Não deve ser exigido o protocolo físico 
da petição encaminhada via internet ou 

correio eletrônico ao juizado virtual, não se apli-
cando as disposições da Lei 9.800/99.<<425

028 – É inadmissível a avocação, por Tribunal 
Regional Federal, de processos ou matéria 

violação ao art. 98 da Constituição Federal.<<305

029 – Cabe ao relator, monocraticamente, 
atribuir efeito suspensivo a recurso, não 

conhecê-lo, bem assim lhe negar ou dar provi-
mento nas hipóteses tratadas no artigo 932, IV, 

em súmula da Turma Nacional de Uniformização, 
enunciado de Turma Regional ou da própria Tur-
ma Recursal.<<92

030 – A decisão monocrática referendada pela 
Turma Recursal, por se tratar de manifesta-

ção do colegiado, não é passível de impugnação 
por intermédio de agravo interno.<<95, 306

032 – A decisão que contenha os parâmetros 
de liquidação atende ao disposto no art. 38, 

parágrafo único, da Lei n. 9.099/95.<<145

035 – A execução provisória para pagar quantia 
certa é inviável em sede de juizado, consi-

derando outros meios jurídicos para assegurar o 
direito da parte.<<163

038 – A qualquer momento poderá ser feito o 
exame de pedido de gratuidade com os 

10.259/01, presume-se necessitada a parte que 
perceber renda até o valor do limite de isenção 
do imposto de renda.<<329

039 – Não sendo caso de justiça gratuita, o re-
colhimento das custas para recorrer deverá 

ser feito de forma integral nos termos da resolu-
ção do Conselho da Justiça Federal, no prazo da 
Lei n. 9.099/95.<<177

042 – Em caso de embargos de declaração pro-
telatórios, cabe a condenação em litigância 

de má-fé (princípio da lealdade processual).<<151

043 – É adequada a limitação dos incidentes de 
uniformização às questões de direito ma-

terial.<<285

044 – Não cabe ação rescisória no Juizado Espe-
cial Federal. O artigo 59 da Lei n. 9.099/95 

está em consonância com os princípios do siste-
ma processual dos juizados especiais, aplicando-
-se também aos Juizados Especiais Federais.<<189

045  -
ção do juiz togado, conciliadores criteriosa-

mente escolhidos pelo juiz, poderão, para certas 
matérias, realizar atos instrutórios previamente 
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determinados, como redução a termo de depoi-
mentos, não se admitindo, contudo, prolação de 
sentença a ser homologada.<<121

046 – A litispendência deverá ser alegada e pro-
vada, nos termos do CPC (art. 301), pelo 

réu, sem prejuízo dos mecanismos de controle 
desenvolvidos pela justiça federal.<<58

047 – Eventual pagamento realizado pelos en-
tes públicos demandados deverá ser co-

municado ao juízo para efeito de compensação 
quando da expedição da requisição de pequeno 
valor.<<296

048 – Havendo prestação vencida, o conceito 

do Juizado Especial Federal é estabelecido pelo 
art. 260 do CPC.<<46

049 competência do Juizado Especial Federal, 
pode ser feito pelo juiz a qualquer tempo.<<49

050 – Sem prejuízo de outros meios, a compro-
vação da condição socioeconômica do au-

tor pode ser feita por laudo técnico confecciona-
do por assistente social, por auto de constatação 

de testemunha.<<332

051 – O art. 20, § 1º, da Lei 8.742/93 não é exau-
riente para delimitar o conceito de unidade 

familiar.<<362

052 – É obrigatória a expedição de requisição 
de pequeno valor – RPV em desfavor do 

ente público para ressarcimento de despesas pe-
riciais quando este for vencido.<<297

053 – Não há prazo em dobro para a Defensoria 
Pública no âmbito dos Juizados Especiais 

Federais.<<259

054 – O artigo 515 e parágrafos do CPC inter-
pretam-se ampliativamente no âmbito das 

Turmas Recursais, em face dos princípios que 
orientam o microssistema dos Juizados Especiais 
Federais.<<102

055 – A nulidade do processo por ausência de 
citação do réu ou litisconsorte necessário 

pode ser declarada de ofício pelo juiz nos pró-
prios autos do processo, em qualquer fase, ou 
mediante provocação das partes, por simples 
petição.<<250

056 – Aplica-se analogicamente nos Juizados 
Especiais Federais a inexigibilidade do tí-

tulo executivo judicial, nos termos do disposto 
nos arts. 475-L, § 1º e 741, par. único, ambos do 
CPC.<<75

057 – Nos Juizados Especiais Federais, somente 
o recorrente vencido arcará com honorários 

advocatícios.<<179

058 – Excetuando-se os embargos de declara-
ção, cujo prazo de oposição é de cinco dias, 

os prazos recursais contra decisões de primeiro 
grau no âmbito dos Juizados Especiais Federais 
são sempre de dez dias, independentemente da 
natureza da decisão recorrida.<<105, 154

059 – Não cabe recurso adesivo nos Juizados 
Especiais Federais.<<219

060 – A matéria não apreciada na sentença, mas 
veiculada na inicial, pode ser conhecida no 

recurso inominado, mesmo não havendo a opo-
sição de embargos de declaração.<<105

060 – A matéria não apreciada na sentença, mas 
veiculada na inicial, pode ser conhecida no 

recurso inominado, mesmo não havendo a opo-
sição de embargos de declaração.<<156

061 – O recurso será recebido no duplo efeito, 
salvo em caso de antecipação de tutela ou 

medida cautelar de urgência.<<221

062 – A aplicação de penalidade por litigân-
cia de má-fé, na forma do art. 55 da Lei n. 

9.099/95, não importa a revogação automática 
da gratuidade judiciária.<<180

063 – Cabe multa ao ente público pelo atraso 
ou não cumprimento de decisões judiciais 

com base no art. 461 do CPC, acompanhada de 
determinação para a tomada de medidas admi-
nistrativas para apuração de responsabilidade 
funcional e/ou dano ao erário, inclusive com a 
comunicação ao Tribunal de Contas da União. 
Havendo contumácia no descumprimento, cabe-
rá remessa de ofício ao Ministério Público Federal 
para análise de eventual improbidade adminis-
trativa.<<81

064 – Não cabe multa pessoal ao procurador 
“ad judicia” do ente público, seja com base 

no art. 14, seja no art. 461, ambos do CPC.<<84
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